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PARECER 

 

Este processo trata da apreciação da constitucionalidade e da legalidade da proposição de 

autoria do Ilustre Vereador André Monteiro Lopes, que “CONCEDE ISENÇÃO OU REMISSÃO DO 

IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO- IPTU INCIDENTE SOBRE IMÓVEIS 

EDIFICADOS ATINGIDOS POR ENCHENTES E ALAGAMENTOS CAUSADOS PELAS  CHUVAS  

OCORRIDAS  NO  MUNICÍPIO  DECARIACICA”.  

 

Em sua justificativa, a proposição tem por finalidade tutelar os cidadãos que são 

atingidos por enchentes e alagamentos causados pelas fortes chuvas ocorridas no Município, 

isentando-os do pagamento do Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU. 

 

Sob o aspecto formal, nada obsta a tramitação do projeto, eis que utiliza a via 

correta para apreciação de seu objetivo, estando de acordo com o estabelecido no Regimento 

Interno desta Casa de Leis, artigos 106 a 111. 

 

            Constata-se que a matéria constante do Projeto de Lei, de fato insere-se no âmbito 

de matérias de interesse local, nos termos do artigo 30, I da Constituição Federal, portanto de 

competência legislativa do município, ao qual ainda cabe suplementar a legislação federal e a 

estadual no que couber, por força do artigo 30, II da CF/88. Também o inciso III, do artigo 30 da 

Constituição Federal garante aos municípios autonomia financeira através da outorga de 

competência tributária. Vejamos:  

Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local;  

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 
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III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar suas 

rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes 

nos prazos fixados em lei;  

         A lei tributária municipal será viável na medida em que conformar-se às diretrizes 

traçadas pela Constituição Federal. O próprio Código Tributário Nacional expressa a atribuição 

constitucional da competência tributária, compreendendo a competência legislativa do município, 

conforme leciona o e. Ministro Luís Roberto Barroso: 

Aos Municípios cabe decretar seus impostos, o que só podem fazer, obviamente, 

através de leis que, consequentemente, têm que emanar de seu poder legiferante. 

Elaboram, ainda, inúmeros preceitos regendo as mais diversas relações de âmbito 

local. Conclusivamente, então, podemos asseverar que, dentro dos limites fixados 

pela Constituição estadual e pela Lei Orgânica, possuem os Municípios 

capacidade para legislar sobre as matérias que lhes são especificamente 

afetadas.  

        O alcance material da norma diz respeito à matéria tributária no âmbito do município, 

tendo o Supremo Tribunal Federal assentado entendimento acerca da possibilidade de autoria 

parlamentar de leis que tratam de matéria tributária: 

Agravo regimental em recurso extraordinário com agravo. 2. Isenção tributária. 

Não observância dos parâmetros estampados na Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Fundamento infraconstitucional autônomo. Enunciado 283. 3. Benefício fiscal. 

Lei instituidora. Iniciativa comum ou concorrente. Precedentes. 4. Agravo 

regimental ao qual se nega provimento.(ARE 642014 AgR, Relator(a): Min. 

GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 27/08/2013, ACÓRDÃO 

ELETRÔNICO DJe-180 DIVULG 12-09-2013 PUBLIC 13-09-2013) 

                        As matérias de competência e iniciativa reservadas são rol taxativo na CF/88 e nas 

Constituições Estaduais e Leis Orgânicas, lecionando HELY LOPES MEIRELLES que: 
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 Leis de iniciativa da Câmara ou, mais propriamente, de seus vereadores, são 

todas as que a lei orgânica municipal não reserva, expressa e privativamente, à 

iniciativa do prefeito. As leis orgânicas municipais devem reproduzir, dentre as 

matérias previstas nos arts. 61, §1º, e 165 da CF, as que se inserem no âmbito da 

competência municipal. São, pois, de iniciativa exclusiva do prefeito, como chefe 

do Executivo local, os projetos de lei que disponham sobre criação, estruturação e 

atribuição das secretarias, órgãos e entes da Administração Pública Municipal; 

matéria de organização administrativa e planejamento de execução de obras e 

serviços públicos; criação de cargos, funções ou empregos públicos na 

Administração direta, autárquica e fundacional do Município; o regime jurídico e 

previdenciário dos servidores municipais, fixação e aumento de sua remuneração; 

o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias, o orçamento anual e os créditos 

suplementares e especiais. Os demais projetos competem concorrentemente 

ao prefeito e á Câmara, na forma regimental. (grifo nosso) 

       As leis que dispõe sobre matéria tributária não se inserem dentre as de iniciativa 

privativa do Chefe do Poder Executivo, tendo os Tribunais firmado jurisprudência no sentido de 

que a competência para deflagrar o processo legislativo acerca da matéria é concorrente, dentre 

esses o Supremo Tribunal Federal e os Tribunais estaduais: 

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. INICIATIVA LEGISLATIVA. MATÉRIA 

TRIBUTÁRIA. CONCORRÊNCIA ENTRE PODER LEGISLATIVO E PODER 

EXECUTIVO. LEI QUE CONCEDE ISENÇÃO. POSSIBILIDADE AINDA QUE O 

TEMA VENHA A REPERCUTIR NO ORÇAMENTO MUNICIPAL. RECURSO QUE 

NÃO SE INSURGIU CONTRA A DECISÃO AGRAVADA. DECISÃO QUE SE 

MANTÊM POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 1. O recurso extraordinário é 

cabível contra acórdão que julga constitucionalidade in abstracto de leis em face 

da Constituição Estadual, quando for o caso de observância ao princípio da 

simetria. Precedente: Rcl 383, Tribunal Pleno, Rel. Min. Moreira Alves. 2. A 

iniciativa para início do processo legislativo em matéria tributária pertence 

concorrentemente ao Poder Legislativo e ao Poder Executivo (art. 61, § 1º, II, b, da 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de 
Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. O documento pode ser acessado no endereço eletrônico 

http://www3.camaracariacica.es.gov.br/autenticidade sob o identificador 
35003200350030003A00540052004100

http://www.camaracariacica.es.gov.br/


 
CÂMARA MUNICIPAL DE CARIACICA 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Procuradoria 

 
Processo nº 215/2020 
 
Projeto de Lei CMC nº 016/2020 

 

 
Rod. BR 262 - Km 3,5 - S/N° - Campo Grande – Cariacica/ES – CEP 29.140-052  

Tel/Fax: 0xx(27) 3226-8255 www.camaracariacica.es.gov.br koPz 
 

CF). Precedentes: ADI 724-MC, Tribunal Pleno, Rel. Min. Celso de Mello, DJ de 

15.05.92; RE 590.697-ED, Primeira Turma, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Dje de 

06.09.2011; RE 362.573-AgR, Segunda Turma, Rel. Min. Eros Grau, Dje de 

17.08.2007). 3. In casu, o Tribunal de origem entendeu pela inconstitucionalidade 

formal de lei em matéria tributária por entender que a matéria estaria adstrita à 

iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, dada a eventual repercussão da 

referida lei no orçamento municipal. Consectariamente, providos o agravo de 

instrumento e o recurso extraordinário, em face da jurisprudência desta Corte. 4. 

Agravo regimental a que se nega provimento. (STF - AI: 809719 MG , Relator: 

Min. LUIZ FUX, Data de Julgamento: 09/04/2013, Primeira Turma, Data de 

Publicação: ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-078 DIVULG 25-04-2013 PUBLIC 26-

04-2013) 

  

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MATÉRIA TRIBUTÁRIA. 

COMPETÊNCIA CONCORRENTE. AUSÊNCIA DE VÍCIO DE INICIATIVA. 

IMPROCEDÊNCIA. 1. Lei Complementar, de iniciativa parlamentar, que possibilita 

o parcelamento do ITBI e que não padece de vício de iniciativa e que não acarreta 

redução de receita passível de afrontar disposições constitucionais. 2. De fato, a 

iniciativa para início do processo legislativo em matéria tributária pertence 

concorrentemente ao Poder Legislativo e ao Poder Executivo (art. 61, § 1º, II, b, da 

CF). Precedentes: ADI 724-MC, Tribunal Pleno, Rel. Min. Celso de Mello, DJ de 

15.05.92; RE 590.697-ED, Primeira Turma, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Dje de 

06.09.2011; RE 362.573-AgR, Segunda Turma, Rel. Min. Eros Grau, Dje de 

17.08.2007; AI 809719 AgR, Rel. Min. Luis Fux, Primeira Turma, j. em 09/04/2013. 

ADI JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de 

Inconstitucionalidade Nº 70059239814, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, 

Relator: Eugênio Facchini Neto, Julgado em 01/12/2015) 
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"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRIBUTÁRIO. 

MUNICÍPIO DE LENÇÓIS PAULISTA. LEI MUNICIPAL Nº 4.539/2013. 

CONCESSÃO DE BENEFÍCIO FISCAL. INICIATIVA DE LEI EM MATÉRIA 

TRIBUTÁRIA. COMPETÊNCIA COMUM OU CONCORRENTE. PRECEDENTES. 

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO." (RE 858.644-AgR, Rel. Min. Luiz Fux, 

Primeira Turma, DJe de 2/6/2015) 

            A matéria proposta também não trata de lei orçamentária, mas meramente de matéria 

tributária, possuindo viabilidade quanto à iniciativa: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS DE DECISÃO MONOCRÁTICA. 

CONVERSÃO EM AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSO LEGISLATIVO. 

NORMAS SOBRE DIREITO TRIBUTÁRIO. INICIATIVA CONCORRENTE ENTRE 

O CHEFE DO PODER EXECUTIVO E OS MEMBROS DO LEGISLATIVO. 

POSSIBILIDADE DE LEI QUE VERSE SOBRE O TEMA REPERCUTIR NO 

ORÇAMENTO DO ENTE FEDERADO. IRRELEVÂNCIA PARA FINS DE 

DEFINIÇÃO DOS LEGITIMADOS PARA A INSTAURAÇÃO DO PROCESSO 

LEGISLATIVO. AGRAVO IMPROVIDO. I – A iniciativa de leis que versem sobre 

matéria tributária é concorrente entre o chefe do poder executivo e os membros do 

legislativo. II – A circunstância de as leis que versem sobre matéria tributária 

poderem repercutir no orçamento do ente federado não conduz à conclusão de 

que sua iniciativa é privativa do chefe do executivo. III – Agravo Regimental 

improvido” (STF, ED-RE 590.697-MG, 2ª Turma, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, 

23-08-2011, v.u., DJe 06-09-2011). 

  Em decisões recentes, nossos Tribunais possuem o mesmo entendimento quanto 

ao vício de iniciativa inexistente:  

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. 

MATÉRIA TRIBUTÁRIA. COMPETÊNCIA CONCORRENTE. AUSÊNCIA DE 

VÍCIO DE INICIATIVA E VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS 

PODERES. INCONSTITUCIONALIDADE INEXISTENTE. PRETENSÃO 
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REJEITADA. 1. O art. 66, III, da Constituição do Estado de Minas Gerais, 

estabelece as matérias de iniciativa privativa do Governador do Estado de Minas 

Gerais. Em razão do princípio da simetria, tais matérias se inserem na esfera de 

exclusiva iniciativa do chefe do Poder Executivo local. 2. Segundo entendimento 

do egrégio Supremo Tribunal Federal, no julgamento do ARE nº 743.480 - MG, 

com repercussão geral, as leis em matéria tributária enquadram-se na regra de 

iniciativa geral e qualquer parlamentar está autorizado a apresentar projeto de lei 

cujo conteúdo consista em instituir, modificar ou revogar tributo, bem como 

conceder benefícios fiscais, ainda que acarrete diminuição de receita. 3. Assim, 

não incide em inconstitucionalidade a Lei municipal nº 1.183, de 2017, de 

Montalvânia, que alterou as alíquotas e a faixa de isenção da Contribuição de 

Custeio de Iluminação Pública, porque trata de matéria cuja competência 

legislativa não é privativa do chefe do Poder Executivo. 4. Portanto, não houve 

vício de iniciativa e afronta ao princípio constitucional da separação de Poderes. 

5. Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente. (TJ-MG - Ação 

Direta Inconst: 10000180072530000 MG, Relator: Caetano Levi Lopes, Data de 

Julgamento: 23/10/2019, Data de Publicação: 30/10/2019) 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Alegação de violação de 

preceitos da Constituição Estadual, Constituição Federal e da Lei Orgânica 

Municipal – Descabimento – Parâmetro de controle de constitucionalidade de lei 

municipal perante Tribunal de Justiça é a norma constitucional estadual, apenas 

– Pretensão conhecida e julgada somente nos limites das normas constitucionais 

estaduais, ditas contrariadas. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – 

Lei Complementar nº 915, de 11 de abril de 2018, do Município de Catanduva, 

que "Institui programa de recuperação fiscal da Superintendência de Água e 

Esgoto – Alegação de afronta ao princípio da separação de Poderes – Vício de 

iniciativa – Inexistância – O Supremo Tribunal Federal já firmou o entendimento 

no sentido de que a competência para iniciar processo legislativo sobre matéria 

tributária não é privativa do Poder Executivo – Não há reserva de iniciativa 

legislativa ao Chefe do Poder Executivo em matéria tributária – Repercussão 
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Geral no Recurso Extraordinário com Agravo nº 743.480/MG, Pleno, relatoria do 

Ministro Gilmar Mendes – Reafirmação da jurisprudência – Inexistência de 

reserva de iniciativa para leis de natureza tributária, inclusive as que concedem 

renúncia fiscal. PEDIDO IMPROCEDENTE. (TJ-SP - ADI: 

21045404120188260000 SP 2104540-41.2018.8.26.0000, Relator: Elcio Trujillo, 

Data de Julgamento: 14/08/2019, Órgão Especial, Data de Publicação: 

15/08/2019) 

 

Tribunal de Justiça de Minas Gerais TJ-MG - Ação Direta Inconst : 

10000160241782000 MG 

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. 

MATÉRIA TRIBUTÁRIA. COMPETÊNCIA CONCORRENTE. AUSÊNCIA DE 

VÍCIO DE INICIATIVA E VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS 

PODERES. INCONSTITUCIONALIDADE INEXISTENTE. PRETENSÃO 

REJEITADA. 

1. O art. 66, III, da Constituição do Estado de Minas Gerais, estabelece as 

matérias de iniciativa privativa do Governador do Estado de Minas Gerais. Em 

razão do princípio da simetria, tais matérias se inserem na esfera de exclusiva 

iniciativa do chefe do Poder Executivo local. 

2. Segundo entendimento do egrégio Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 

ARE nº 743.480 - MG, com repercussão geral, as leis em matéria tributária 

enquadram-se na regra de iniciativa geral e qualquer parlamentar está autorizado 

a apresentar projeto de lei cujo conteúdo consista em instituir, modificar ou 

revogar tributo, bem como conceder benefícios fiscais, ainda que acarrete 

diminuição de receita. 

3. Assim, não incide em inconstitucionalidade a Lei municipal nº 1.489, de 

11.01.2016, de Abre Campo, que dispõe sobre a base de cálculo e alíquota do 

Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) para os serviços de 

registros públicos, cartorários e notariais, porque trata de matéria cuja 

competência legislativa não é privativa do chefe do Poder Executivo. 

4. Portanto, não houve vício de iniciativa e afronta ao princípio constitucional da 
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separação de Poderes. 

5. Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente. 

 

Tribunal de Justiça de São Paulo TJ-SP - Direta de Inconstitucionalidade : 

ADI 2105537-87.2019.8.26.0000 SP 2105537-87.2019.8.26.0000 

 

Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Lei n. 3.118, de 26 de 

abril de 2019, que "Cria o Programa IPTU Verde e autoriza a concessão de 

desconto no Imposto Predial e Territorial Urbano ao uso de tecnologias ambientais 

sustentáveis". ISENÇÃO TRIBUTÁRIA – Ausência de inconstitucionalidade formal 

decorrente de vício de iniciativa – Entendimento consagrado pelo E. STF de que 

de que a competência para iniciar processo legislativo sobre matéria tributária não 

é privativa do Poder Executivo – Inocorrência de criação de despesa sem a 

correspondente previsão de custeio. MATÉRIAS INSERIDAS NA RESERVA DE 

ADMINISTRAÇÃO E FIXAÇÃO DE PRAZO PARA REGULAMENTAÇÃO – Não 

pode o Poder Legislativo estipular atribuições à Secretaria Municipal – Ademais, a 

regulamentação de lei insere-se na competência privativa do Poder Executivo – A 

fixação de prazo para regulamentação ofende o princípio da separação dos 

poderes – Violação aos artigos 5º e 47, incisos II e XIV, da Constituição Estadual – 

Inconstitucionalidade, todavia, limitada aos artigos 6º, caput e § 1º, 10 e à 

expressão "no prazo de 90 (noventa dias), contados a partir dessa data" constante 

do 13, todos da lei vergastada. Ação julgada parcialmente procedente.  

 

Portanto, conforme amplamente demonstrado acima, a iniciativa parlamentar está eivado 

de legalidade, apesar do confronto existente no artigo 13 com o artigo 53 da Lei Orgânica 

Municipal. 

 

Não obstante, é importante ressaltar que a iniciativa parlamentar necessita cumprir o 

previsto no art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, in verbis: 
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Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária 

da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do 

impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e 

nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo 

menos uma das seguintes condições: 

 

 I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa 

de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas 

de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias; 

 

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no 

caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, 

ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 

 

§ 2o  Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o 

caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará 

em vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso. 

 
 

 Como se vê, o artigo 14 tem o objetivo de alcançar as metas previstas no artigo 1º da LRF, 

por meio de uma gestão fiscal responsável, planejada e transparente, no intuito de prevenir 

situações de desequilíbrio orçamentário. 

 

 O inciso I condiciona o ente político concedente do benefício à demonstração prévia de 

que a renúncia pretendida foi considerada na estimativa da receita na Lei Orçamentária Anual – 

LOA. 

 O inciso II exige que a proposta de renúncia esteja acompanhada de medidas de 

compensação, no período mencionado no caput, por meio de aumento da carga tributária 

mediante elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo.  
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Prescreve o § 2°, do art. 14, que a vigência do incentivo ou benefício, decorrente de 

medidas de compensação da perda de arrecadação, fica condicionada à efetiva implementação 

dessas medidas, de sorte a não provocar qualquer desequilíbrio nas contas públicas. 

 

 Diante disso, verifica-se que com as exigências previstas nos dois incisos comentados 

torna-se impossível, juridicamente, a supressão gradativa pura e simples do encargo tributário. 

 

 Em suma, após análise detida da proposição verificou-se que, por motivos de ordem 

jurídica, não havendo a previsão de compensação da receita anistiada, tão pouco o impacto 

financeiro da renúncia, infringindo dispositivos legais, como os incisos I e II do art. 14 da Lei 

Complementar nº 101/2000, a referida isenção não se justifica, uma vez que para que haja a 

renúncia de qualquer receita, inicialmente, deve ser realizado levantamento do impacto no 

orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois subsequentes, e 

comprovando que a renúncia não afetará as metas de resultados fiscais previstas.  

         Por fim, em respeito ao princípio da independência entre os Poderes, sugerimos 

que os artigos 3º e 4º devam ser suprimidos da proposição, por incorrer em inconstitucionalidade 

formal  manifesta, já que busca criar obrigações e atribuições às Secretarias do Poder Executivo 

Municipal além de estabelecer prazo para que regulamente a matéria. Nesse sentido posiciona-se 

o STF: 

Trata-se  de ação direta na qual se pretende seja declarada inconstitucional lei 

amazonense que dispõe sobre a realização gratuita do exame de DNA. (...) Os 

demais incisos do art. 2º, no entanto, não guardam compatibilidade com o texto 

constitucional. (...) No caso, no entanto, o preceito legal marca prazo para que 

o Executivo exerça função regulamentar de sua atribuição, o que ocorre 

amiúde, mas não deixa de afrontar o princípio da interdependência e 

harmonia entre os Poderes. A determinação de prazo para que o chefe do 

Executivo exerça função que lhe incumbe originariamente, sem que expressiva de 

dever de regulamentar, tenho-a por inconstitucional. Nesse sentido, veja-se a ADI 

2.393, rel. min. Sydney Sanches, DJ de 28-3-2003, e a ADI 546, rel. min. Moreira 
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Alves, DJ de 14-4-2000. (...) Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o 

pedido formulado e declaro inconstitucionais os incisos I, III e IV, do art. 2º, 

bem como a expressão "no prazo de sessenta dias a contar da sua 

publicação", constante do caput do art. 3º da Lei 50/2004 do Estado do 

Amazonas. [ADI 3.394, voto do rel. min. Eros Grau, j. 2-4-2007, P, DJE de 15-8-

2008.] 

Diante do exposto, opinamos pelo não prosseguimento do Projeto de Lei. 

 

            Por fim, insta frisar que a emissão de parecer por esta Procuradoria não substitui o 

parecer das comissões permanentes, porquanto essas são compostas pelos representantes do 

povo e constituem-se em manifestação efetivamente legitima do parlamento. Desta forma, a 

opinião jurídica exarada neste parecer não tem força vinculante, podendo seus fundamentos 

serem utilizados ou não pelos membros desta Casa. 

 

 

Esse é o nosso parecer, salvo melhor juízo.  

 

Cariacica/ES, 07 de Abril de 2020. 

 

 

PROCURADORIA DA CÂMRA MUNICIPAL DE CARIACICA 
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